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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração n.o 3/2003

Designação de dois membros da Comissão de Acesso aos
Documentos Administrativos (CADA) em representação do
Governo.

Para os efeitos previstos na alínea d) do n.o 1 do
artigo 19.o da Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, alterada
pelas Leis n.os 8/95, de 29 de Março, e 94/99, de 16 de
Julho, declara-se que foram designados pelo Governo
para integrar a Comissão de Acesso aos Documentos
Administrativos (CADA) as seguintes personalidades:

Dr. José António Bagulho França Martins.
Dr. Manuel Eduardo Caeiro da Motta Veiga.

Assembleia da República, 27 de Maio de 2003. —
A Secretária-Geral, Isabel Corte-Real.

Declaração n.o 4/2003

Designação de dois membros da Comissão de Acesso
aos Documentos Administrativos (CADA)

Para os efeitos previstos na alínea c) do n.o 1 do
artigo 19.o da Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, alterada
pelas Leis n.os 8/95, de 29 de Março, e 94/99, de 16 de
Julho, declara-se que pelo despacho n.o 54/IX, de 21 de
Maio de 2003, do Presidente da Assembleia da Repú-
blica, foram designados para integrar a Comissão de
Acesso aos Documentos Administrativos (CADA) os
professores de Direito:

Prof. Doutor Narana Sinai Coissoró (membro
efectivo).

Mestre Joaquim Pedro Formigal Cardoso da Costa
(membro suplente).

Assembleia da República, 28 de Maio de 2003. —
A Secretária-Geral, Isabel Corte-Real.

Declaração n.o 5/2003

1 — Para os efeitos previstos no n.o 8 do artigo 19.o
da Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, na redacção que
lhe foi dada pela Lei n.o 94/99, de 16 de Julho, declara-se
que foram designados ou eleitos, nos termos do n.o 1
do mesmo artigo, os seguintes membros efectivos da
Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos
(CADA):

a) Juiz conselheiro Agostinho de Castro Martins,
designado pelo Conselho Superior dos Tribu-
nais Administrativos e Fiscais, que preside;

b) Deputados Eugénio Fernando de Sá Cerqueira
Marinho e Osvaldo Alberto Rosário Sarmento
e Castro, eleitos pela Assembleia da República;

c) Prof. Doutor Narana Sinai Coissoró, designado
pelo Presidente da Assembleia da República;

d) Dr. José António Bagulho França Martins e
Dr. Manuel Eduardo Caeiro da Motta Veiga,
designados pelo Governo;

e) Dr. Francisco António de Brito, designado
pelo Governo da Região Autónoma dos Aço-
res, e Dr. José Renato Gonçalves, designado
pelo Governo da Região Autónoma da
Madeira;

f) Dr. Armando França Alves, designado pela
Associação Nacional de Municípios Portugue-
ses;

g) Dr.a Branca Aurora Ferreira Pena do Amaral,
designada pela Ordem dos Advogados;

h) Procurador-geral-adjunto Amadeu Francisco
Ribeiro Guerra, designado pela Comissão
Nacional de Protecção de Dados.

2 — Foram ainda designados ou eleitos membros
suplentes da CADA:

a) Juiz conselheiro António Fernando Samagaio,
designado pelo Conselho Superior dos Tribu-
nais Administrativos e Fiscais;

b) Deputados Luís Filipe Montenegro Cardoso de
Morais Esteves e Ana Catarina Veiga Santos
Mendonça Mendes, eleitos pela Assembleia da
República;

c) Mestre Joaquim Pedro Formigal Cardoso da
Costa, designado pelo Presidente da Assembleia
da República;

d) Dr. Victor Jorge Ribeiro Santos, designado pelo
Governo da Região Autónoma dos Açores;

e) Dr. Luís Malta Vacas, designado pela Ordem
dos Advogados;

f) Mestra Catarina Teresa Rola Sarmento e Cas-
tro, designada pela Comissão Nacional de Pro-
tecção de Dados.

Assembleia da República, 30 de Maio de 2003. —
A Secretária-Geral, Isabel Corte-Real.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 477/2003

de 16 de Junho

As alterações ao Código do IVA e ao Regime do
IVA nas Transacções Intracomunitárias (RITI) intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 179/2002, de 3 de Agosto,
tornam facultativa a nomeação de representante fiscal
para as entidades residentes em qualquer Estado mem-
bro da União Europeia que pratiquem operações tri-
butáveis em território nacional.

Para efectuar o registo destas entidades torna-se
necessária a alteração do desenho das declarações de
cadastro (declaração de inscrição/início, de alterações
e de cessação) por forma a incluírem o número de iden-
tificação fiscal (NIF) atribuído no respectivo Estado
membro e o correspondente domicílio fiscal.

De igual modo, a publicação da Portaria n.o 1272/2001,
de 9 de Novembro, que aprova a lista de países, ter-
ritórios e regiões com regimes de tributação privilegiada
e as alterações introduzidas no Código do IRC, nomea-


